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dediquem às atividades do setor de vestuário, confeção 
e afins, de fabrico de malhas e de vestuário de malha e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções da convenção às empresas não filiadas na associação 
de empregadores outorgante que, na área de aplicação da 
convenção, se dediquem à mesma atividade e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias nela previstas, 
não representados pelas associações sindicais outorgantes.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, foi efetuado o estudo de avaliação 
dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relató-
rio Único/Quadros de Pessoal de 2016, estão abrangidos 
pelos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho 
aplicáveis no mesmo âmbito, excluindo os praticantes e 
aprendizes e o residual, 5506 trabalhadores por contra de 
outrem a tempo completo (TCO), dos quais 9,3 % homens 
e 90,7 % mulheres. De acordo com os dados da amostra, 
o estudo indica que para 2182 TCO (39,6 % do total) as 
remunerações devidas são iguais ou superiores às remune-
rações convencionais, enquanto para 3324 TCO (60,4 % 
do total) as remunerações são inferiores às convencio-
nais, dos quais 7,6 % são homens e 92,4 % são mulheres. 
Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das 
remunerações representa um acréscimo de 0,4 % na massa 
salarial do total dos trabalhadores e de 0,7 % para os tra-
balhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. 
Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão 
e igualdade social o estudo indica uma redução no leque 
salarial entre 2017 e 2018.

De acordo com o estatuído nos n.os 2 e 4 da RCM, na fi-
xação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária, nos 
termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do 
Trabalho, foi tido em conta a data do depósito da convenção 
e o termo do prazo para emissão da portaria de extensão, com 
produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

No setor da indústria de vestuário existem outras con-
venções coletivas celebradas entre a ATP — Associação 
Têxtil e Vestuário de Portugal e diversas associações sin-
dicais, pelo que à semelhança das extensões anteriores a 
presente extensão não se aplica aos empregadores filiados 
naquela associação de empregadores.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, n.º 27, 
de 9 de julho de 2018, ao qual não foi deduzida oposição.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho promove -se a extensão das altera-
ções do contrato coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho, So-
lidariedade e Segurança Social, ao abrigo do artigo 514.º e do 
n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das altera-

ções do contrato coletivo entre a Associação Nacional das 

Indústrias de Vestuário, Confecção e Moda — ANIVEC/
APIV Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e 
Transportes — COFESINT e outra, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 25, de 8 de julho de 
2018, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam as atividades abrangidas pela convenção e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam as 
atividades abrangidas pela convenção e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais nela previstas, 
não representados pelas associações sindicais outorgantes.

2 — O disposto na alínea a) do número anterior não 
é aplicável às relações de trabalho em que sejam parte 
empregadores filiados na ATP — Associação Têxtil e Ves-
tuário de Portugal.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e as prestações de conteúdo 

pecuniário produzem efeitos a partir de 1 de agosto de 
2018.

O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, José António Fonseca Vieira da Silva, em 1 de 
agosto de 2018.

111560558 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 225/2018
de 6 de agosto

A Portaria n.º 118/2018, de 30 de abril, estabelece o 
regime de operação 3.1.2, «Investimento de jovens agri-
cultores na exploração agrícola», integrada na ação 3.1, 
«Jovens agricultores», da medida 3, «Valorização da pro-
dução agrícola», do Programa de Desenvolvimento Rural 
do Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Tendo sido detetados alguns lapsos redacionais num dos 
preceitos, importa proceder ao seu ajustamento, assegu-
rando assim a clareza jurídica do presente regime.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flores-

tas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outu-
bro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 215/2015, 
de 6 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 118/2018, de 30 de abril, que estabelece o regime 
de aplicação da operação 3.1.2, «Investimento de jovens 
agricultores na exploração agrícola», integrada na ação 3.1, 
«Jovens agricultores», da medida 3, «Valorização da pro-
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dução agrícola», do Programa de Desenvolvimento Rural 
do Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 118/2018, de 30 de abril

O artigo 5.º da Portaria n.º 118/2018, de 30 de abril, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];

i) [...];
ii) [...];
iii) [...];
iv) Descrição da totalidade dos investimentos a rea-

lizar, com valor igual ou superior a € 25 000, por jo-
vem agricultor, e inferior ou igual a € 5 000 000, por 
beneficiário, incluindo os investimentos constantes da 
candidatura à ação n.º 3.1.2 «Investimentos de jovens 
agricultores na exploração agrícola», do PDR 2020;

g) [...];
h) [...];
i) [...];

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].»

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos desde 1 de maio de 2018.

O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Luís Manuel Capoulas Santos, em 31 de julho de 
2018.

111551591 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2018/M

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 2/2018/M, 
de 9 de janeiro, que aprova o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira para 2018 e definição da forma de distribuição das 
verbas dos jogos sociais.

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-
deira decreta, ao abrigo do disposto na alínea p) do n.º 1 
do artigo 227.º da Constituição e na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 36.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 

Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de 
agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2018/M, de 9 de janeiro, 
e define ainda a forma de distribuição de verbas dos jogos 
sociais atribuídas à Região Autónoma da Madeira.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional

n.º 2/2018/M, de 9 de janeiro

Os artigos 20.º, 21.º, 32.º, 42.º, 46.º, 48.º, 49.º e 60.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2018/M, de 9 de 
janeiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 20.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...];
l) Da alteração de responsabilidade da execução da 

despesa, entre as áreas da saúde e da inclusão e assun-
tos sociais, decorrente do processo de reestruturação, 
organização e funcionamento das unidades e equipas 
prestadoras de cuidados no âmbito da Rede de Cui-
dados Continuados Integrados da Região Autónoma 
da Madeira (REDE), criada pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 9/2007/M, de 15 de março, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 30/2012/M, de 8 de novembro.

3 — [...].
4 — [...].

Artigo 21.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — O disposto na alínea c) do n.º 1 não é aplicável:
a) Ao Serviço de Saúde da Região Autónoma da 

Madeira, E. P. E.;
b) Aos eventos de animação turística referentes a 

Natal, Fim de Ano, Carnaval, Festa da Flor, Festa do 
Vinho, predefinidos em calendário.

4 — [...].
5 — [...].


